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Aumento real, PLR maior, defesa da Convenção 
Coletiva de Trabalho (CCT) para todos, manuten-
ção dos direitos, dos empregos e que qualquer 
tipo de alteração na forma de contratação seja 
feita via negociação coletiva. Essas são algu-
mas da prioridades dos bancários, indicadas na 
pauta de reivindicações entregue pelo Comando 
Nacional da categoria à Federação Nacional dos 
Bancos (Fenaban) na quarta-feira (13). Também 
foram entregues as pautas dos acordos aditivos 
da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil.

Os trabalhadores cobram, ainda, o fim do as-
sédio moral e fazem a defesa intransigente dos 
bancos públicos e da sua função social para o 
desenvolvimento do Brasil. A primeira rodada 
de negociação da Campanha Nacional Unificada 
2018 foi marcada para 28 de junho.

Em 2016, após 31 dias de greve, bancários de 
instituições financeiras públicas e privadas de 
todo o Brasil conquistaram um acordo de dois 
anos, vigente até 31 de agosto deste ano. Assim, 
essa é a primeira campanha da categoria após o 
golpe que colocou na Presidência da República 
um governo que tem retirado direitos dos tra-
balhadores e de toda a sociedade. “Antecipamos 
toda a preparação da campanha para que a cate-
goria não tenha nenhum prejuízo, diante da mu-
dança na lei trabalhista, do nosso ponto de vista 
bastante ruim para os trabalhadores”, afirmou a 
presidenta da Contraf-CUT, Juvandia Moreira.

Diante disso, a Conferência Nacional da catego-

Reivindicações dos bancários
são entregues aos bancos

ria, realizada entre os dias 8 e 10 de junho, definiu 
cobrar dos bancos a assinatura de um pré-acordo 
de ultratividade, para que todos os direitos previs-
tos na CCT continuem valendo até a assinatura de 
um novo acordo. “Queremos garantir que tenha-
mos um processo negocial tranquilo”, ressaltou 
Juvandia, uma das coordenadoras do Comando.

“A defesa do emprego, dos salários e dos di-
reitos dos trabalhadores é função intrínseca do 
papel dos sindicatos, mas nesse momento ain-
da mais. Foi bastante importante fechar aquele 
acordo de dois anos, mas de lá para cá foram 
fechados cerca de 40 mil postos de trabalho nos 
bancos. O Brasil está vivendo uma fase preocu-
pante. O país não cresce, mas o sistema financei-
ro tem lucros crescentes. Foram quase 34% nos 
lucros no ano passado, mais de 20% no primeiro 
trimestre deste ano. E isso só dos bancos repre-
sentados nessa mesa (BB, Caixa, Itaú, Bradesco 
e Santander).”

Valorização da CCT
Juvandia destacou ainda a importância da 

organização da categoria bancária. “Na greve 
dos caminhoneiros vimos o caos que foi não ter 
quem fizesse essa representação, que falasse 
pela maioria. E isso tudo porque têm uma forma 
de contratação de autônomos. Mais uma mostra 
da importância de lutarmos para que nossa cate-
goria tenha emprego de qualidade, não como PJ, 

terceirizado, autônomo”, afirmou a presidenta da 
Contraf-CUT.

“Já assinamos 26 CCTs e esperamos que as-
sinemos muitas mais. E que essa mesa tenha a 
sabedoria de fazer a renovação desse acordo via 
negociação. Este momento nos preocupa porque 
entendemos que a nossa democracia está fragili-
zada e isso é muito ruim principalmente para os 
trabalhadores”, finalizou a dirigente.

“Queremos este ano assinar nossa 27ª CCT”, re-
forçou a presidenta do Sindicato dos Bancários de 
São Paulo, Osasco e Região, Ivone Silva, também 
coordenadora do Comando. “Sabemos que nossa 
mesa de negociação nunca foi fácil, mas chegamos 
sempre a um acordo. Somos a única categoria que 
assina uma CCT nacional para todos os trabalhado-
res e todas as empresas ao mesmo tempo. Temos 
uma organização nacional, junto com vocês, que 
permite fazer toda essa negociação numa única 
mesa e isso é muito importante”, salientou.

“Queremos assinar um acordo coletivo que va-
lha para todo mundo, independente do salário. 
Discutimos muito na nossa conferência, também, 
a importância de manter a mesa única, com ban-
cos públicos e privados. Assim, valorizamos nossa 
negociação na qual sempre conseguimos chegar a 
assinatura da CCT. E isso queremos: garantir todos 
os direitos para todos. E colocando na sociedade 
os bilhões de reais que ajudam a movimentar a 
economia nacional, via aumento real, PLR maior”, 
completou Ivone Silva.

Para o presidente da Fenaban, Murilo Portugal, 
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No encerramento da primeira edição 
do Fórum Internacional Tributário (FIT), 
realizado de 4 a 6 de junho, em São Pau-
lo, acadêmicos, especialistas, dirigentes 
e técnicos das administrações da União, 
estados e municípios assinaram o docu-
mento intitulado Carta de Consenso: A 
reforma tributária necessária, que traz 
diretrizes para uma reforma tributária 
justa para o país.

Do evento, promovido pelo Sindica-
to dos Agentes Fiscais de Rendas do 
Estado de São Paulo (Sinafresp), par-
ticiparam nomes como o economista 
e professor da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) Eduardo 
Fagnani e o diretor-técnico do Dieese, 
Clemente Ganz Lúcio. “O encontro 
pretende se tornar um núcleo 
permanente para a busca 

de melhoria nas complexas questões 
tributárias, entendidas como ponto 
de partida para o desenvolvimento, 
porém sem abrir mão do seu papel 
promotor do bem-estar social”, disse 
o vice-presidente do Sinafresp, Glauco 
Honório.

O primeiro aspecto apontado na car-
ta tem relação à sentença defendida 
por auditores-fiscais de renda de que, 
no Brasil, pobre paga mais impostos. 
“O caráter regressivo da tributação 
é um dos determinantes da crônica 
desigualdade da renda no Brasil, uma 
das mais elevadas do mundo, conver-
gindo em muitos aspectos com países 
como Índia, México, África do Sul e al-
guns países da Ásia”, afirma. Durante 

o Fórum, como apresentação de 
exemplo positivo, em contrapar-

tida, foram 

Sistema tributário é um dos
motores da desigualdade no Brasil

apresentados os modelos tributários 
de países nórdicos como Dinamarca e 
Suécia.

O documento classifica a desigualda-
de brasileira como “brutal”, o que é am-
plificado por um sistema de tributação 
injusto. “Para além da dimensão ética, 
a dramática desigualdade interdita 
o dinamismo da economia nacional, 
destrói a coesão social e emerge como 
a principal causa das taxas de homicí-
dio, superiores às das guerras e conflitos 
mundiais mais sangrentos, que estão 
dilacerando o nosso país”, afirma.

Parte do problema, como afirmam 
os pesquisadores, está nos processos 
sociais e econômicos que levaram a 
essa conjuntura. “A desigualdade da 
renda é apenas uma das faces das dis-
paridades sociais brasileiras, que vão 
muito além dela, estando por toda 
parte, iniciando-se pelas desigualda-
des históricas, herdadas por mais de 
três séculos de escravidão.”

Reforma necessária
A construção atual do regime tri-

butário é um grande problema. “Na 
comparação com os 34 países da OCDE 
(Organização de Cooperação e Desen-
volvimento Econômico), o sistema 

tributário brasileiro é um ‘ponto fora 
da curva’ no que diz respeito à 

progressividade, o que é per-
cebido pela elevada tributação 
do consumo (50% da carga 
tributária do país) e reduzida 

tributação da renda e do patri-
mônio (25% da carga).” Entre as 

soluções comentadas para mini-
mizar os problemas está a taxação de 

grandes fortunas e de heranças.
Tramita no Congresso um projeto de 

reforma tributária, capitaneada pelo 
tucano Luiz Carlos Hauly, que apre-
senta estratégias de simplificação das 
tributações, o que não é considerado 

suficiente pelo grupo de especialistas. 
“Diante desse cenário, reconhecemos a 
necessidade da ‘simplificação’ do siste-
ma tributário, mas advertimos para o 
fato de que a mera simplificação não 
enfrenta por si só as principais distor-
ções do sistema, além de colocar em 
risco a manutenção do Estado Social, 
tardiamente inaugurado pela Consti-
tuição de 1988, que se apresenta, atu-
almente, como o principal mecanismo 
de redução da desigualdade da renda 
no Brasil”.

“Nesse sentido, pugnamos por uma 
reforma tributária que seja pensada 
na perspectiva do desenvolvimento, 
do fortalecimento do Estado Social, da 
ampliação da tributação sobre a ren-
da e o patrimônio das camadas mais 
ricas, da redução da tributação sobre 
o consumo, do restabelecimento do 
equilíbrio federativo, da incorporação 
da tributação ambiental, do aperfei-
çoamento da tributação do comércio 
internacional, da revisão das renúncias 
fiscais altamente regressivas e da mo-
dernização da administração tributária 
para combater a sonegação e a evasão 
fiscal”, completa.

Por fim, o documento se comprome-
te a “realizar todos os esforços neces-
sários” para difundir essas ideias entre 
os entes federativos, partidos políti-
cos, sindicatos, centrais, associações 
e movimentos sociais, bem como en-
tidades de representação profissional 
e empresarial. “Comprometemo-nos 
também com a divulgação da Reforma 
Tributária Solidária para a sociedade 
brasileira em sentido amplo, apro-
veitando a oportunidade pedagógica 
propiciada pela crise dos combustíveis, 
que escancara que o problema central 
da tributação brasileira reside na sua 
distribuição desigual entre consumo e 
a renda e o patrimônio.”

Com informações Rede Brasil Atual 

a CCT dos bancários é um marco 
para o Brasil e toda a América La-
tina. “Concordo com vocês. Temos 
um processo de negociação nacio-
nal unificada muito amplo. É um 
processo complexo. E, infelizmen-
te, as coisas que são difíceis de 
montar são fáceis de destruir. As 
regras são as mesmas para o Brasil 
e acho que isso é uma contribuição 
importante que o setor dá para 
reduzir a desigualdade que é tão 

grande no nosso Brasil, como disse 
a Ivone.”

Bancos e sociedade
Com o mote “Todos por Tudo”, os 

bancários definiram, ainda, a im-
portância que as eleições 2018 te-
rão na recuperação da democracia 
e dos direitos dos trabalhadores. 
“Nossa pauta não é só corporativa. 
Queremos bancos melhores e o for-
talecimento das empresas públicas 

pelo desenvolvimento do Brasil. 
Precisamos eleger candidatos que 
se comprometam com a revoga-
ção da ‘reforma’ trabalhista, com o 
direito à aposentadoria, com o fim 
da PEC da Morte, com a defesa dos 
bancos públicos e outras estatais 
como a Eletrobras e Petrobras”, res-
saltou Juvandia.

E os bancários concordam: pes-
quisa realizada pela Contraf-CUT 
junto a mais de 35 mil emprega-

dos de bancos públicos e privados 
em todo o Brasil apontou que 
73% dos bancários avaliam como 
péssima a reforma trabalhista (lei 
13.467/2017) e 79% responderam 
que não votarão nos deputados e 
senadores que aprovaram a nova lei.

De acordo com essa consulta, 60% 
dos bancários estão dispostos a 
aderir a uma eventual paralisação, 
caso as negociações não avancem.

Com informações Contraf-CUT
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O estudioso irlandês Marc Mor-
gan Milá integra o World Inequa-
lity Lab [Laboratório das Desigual-
dades Mundiais] da Paris School of 
Economics (PSE). O grupo é coorde-
nado por Thomas Piketty, renoma-
do economista francês que ficou 
conhecido pela obra O capital no 
século do XXI.

No grupo, Morgan pesquisa a dis-
tribuição de renda do ponto de vis-
ta histórico e social, e faz uma aná-
lise das desigualdades brasileiras.

Pesquisador afirma que taxar os mais ricos 
seria melhor para a economia do Brasil 

Ele esteve em São Paulo (SP) 
no início de junho para participar 
do Fórum Internacional Tributá-
rio (FIT) e concedeu entrevista ao 
Brasil de Fato. Durante a conversa, 
o economista afirmou que a distri-
buição tributária é injusta e inefi-
ciente no Brasil.

No país, a alíquota máxima do 
imposto sobre herança é de 8% –
taxa que pode variar entre 40% a 
55% em países como EUA e Japão– 
e há total isenção de impostos so-
bre lucros e dividendos.

Confira a entrevista.
Em um período de 15 
anos no Brasil, houve a 
criação de políticas pú-
blicas como o Bolsa Fa-
mília, que ajudaram a re-
duzir a pobreza. Mas, em 
sua pesquisa, você mos-

trou que isso não alterou 
a desigualdade no país. O 

que aconteceu, já que existe 
uma relação entre esses dois 

conceitos?
Marc Morgan Milá – É uma boa 

pergunta, porque parece que há 
muitos equívocos entre o que é 

pobreza e desigualdade. Meu 
trabalho também olhou 

para o que aconteceu após 
programas de transferên-
cia de renda, especial-
mente o Bolsa Família, 
que teve muita atenção 
na mídia internacional.

O programa afetou 
milhões de famílias 
brasileiras, que têm que 

seguir condicio-

n a n t e s 
escolares e de 

saúde; é muito inova-
dor. Mas, se a gente 
assume, o que é muito 
provável, que todos 

os beneficiários do 

Bolsa Família estão nos 50% mais 
pobres da população e adiciona o 
orçamento do programa à renda 
deste grupo, existe uma mudança 
[estrutural] muito pequena.

Mesmo que o programa tenha 
sido muito bem-sucedido em um 
país que esteve na pobreza abso-
luta por anos, acho que é essencial 
distinguir a pobreza absoluta da 
pobreza relativa. E esta última tem 
mais a ver com a desigualdade.

Podemos sentir que é um 
paradoxo: por que a pobreza 
absoluta caiu tanto enquanto 
a pobreza relativa permaneceu 
quase estável? A pobreza relativa 
reflete as desigualdades, depen-
de das distâncias [de renda] entre 
diferentes pessoas. Se os pobres 
estão melhorando, mas, ao mesmo 
tempo, as pessoas no topo [da pi-
râmide] também estão crescendo 
mais, então a pobreza relativa vai 
continuar estável. Isso eu acho que 
é crucial.

Você defende que a desigual-
dade é uma escolha política. 
Por quê?

Sim, eu acho que é uma escolha 
política só focar em tirar as pessoas 
da pobreza extrema e da pobreza 
absoluta –pode-se ser um pouco 
mais ambicioso nos objetivos e isso 
é algo que podemos criticar.

Acho importante ressaltar que 
os governos [petistas] não foram 
incoerentes com sua mensagem, 
porque eles realmente focaram 
nos mais pobres e tiveram êxito 
em tirar muitas pessoas da pobre-
za. Mas, em termos de pobreza 
relativa, acho que é uma escolha 
dizer em qual grupo você vai dedi-
car políticas públicas. Então, é por 
isso que eu acho que é uma escolha 
política.

Há poucos dias tivemos uma 
greve nacional de caminhonei-
ros e petroleiros. Os trabalha-
dores queriam que o governo 
eliminasse os impostos sobre o 
diesel. E isso trouxe novamen-
te a narrativa de que somos o 
país que paga os maiores im-
postos do mundo –argumento 

que levou a classe média a pro-
testar em 2013. Mas isso é um 
fato quando comparado a ou-
tros países do mundo? Por quê?

A razão para taxar o diesel, em 
muitos países, é para desencorajar 
o consumo por razões ambientais. 
Mas, geralmente, quando se aplica 
este tipo de impostos, precisa ter 
muitos investimentos em fontes 
alternativas de energia.

Eu ouço muito sobre os altos im-
postos no Brasil, mas há um nível 
baixo de serviços públicos que 
tende a atingir muito quem está no 
meio – que não é necessariamente 
a classe média, porque a classe mé-
dia no Brasil está muito distante do 
topo. Na minha pesquisa, eu mos-
tro que este meio da pirâmide ficou 
estagnado nos últimos 15 anos.

No Brasil, a distribuição dos im-
postos não é justa nem eficiente. 
E a classe média vai às ruas para 
protestar porque sente que há 
prioridade para a base e muitos 
privilégios para o topo. Eu acho que 
é uma característica de muitos paí-
ses da América Latina, onde o meio 
[da pirâmide] se sente esquecido 
ou isolado.

A reforma fiscal, neste contexto, 
é crucial para transferir o ônus dos 
impostos para as pessoas que mais 
têm condições de pagá-los.

Você poderia dar exemplos do 
que seriam sistemas justos de 
tributação?

O imposto sobre a renda da pes-
soa física até pode ser entendido 
como um imposto progressivo, 
porque ele é pago por cerca de 15% 
das famílias de maior renda. Mas, 
dentro desses 15%, ele é muito 
regressivo. A carga tributária média 
paga pelos muito ricos, na verdade, 
é menor do que a daqueles mais 
abaixo na distribuição de renda.

Eu acho que seria necessário ter 
uma estrutura mais progressiva, 
o que significa eliminar as isen-
ções regressivas, que existem para 
muitos tipos de rendimento. Tipos 
diferentes de rendimento recebem 
tratamentos diferentes, e isso é um 
problema.
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Mas também há iniquidades ver-

ticais: quanto maior a sua renda, no 
sistema brasileiro, menos impostos 
você paga.

Uma reforma que eu acredito 
que seria útil de se pensar seria 
eliminar essas isenções regressivas 
e incluir todos os rendimentos da 
pessoa física nessa tabela de im-
posto progressivo - como já existe 
com os rendimentos advindos do 
trabalho. E criar mais algumas fai-
xas para poder aumentar a alíquota 
superior e torná-la um pouco mais 
progressiva.

Também seria útil pensar na 
contribuição para a seguridade 
social, pois nem isso é muito pro-
gressivo. Existe um teto de contri-
buição para a seguridade social 
pelos salários mais altos, o que a 
torna de certa forma regressiva.

Acredito que a questão para se 
chegar à eficiência e equidade 
seria criar um imposto de renda 
amplo, onde se incluem todas as 
rendas, respeitando uma tabela 
progressiva com mais alíquotas, 
para tornar o sistema mas sim-
ples, mais fácil de entender e 
mais progressivo.

E qual é o panorama da tri-
butação sobre lucro e divi-
dendos?

No momento, dividendos e 
lucros distribuídos - tudo que é 

distribuído para as empresas em 
forma de lucros e dividendos - é 
isento. Isso é uma isenção regres-
siva importante. A ideia seria 
colocar também lucros e dividen-
dos na tabela do imposto sobre a 
renda da pessoa física, para que 
haja tributação progressiva para 
todas as fontes de renda. Isso po-
deria ser feito imediatamente.

Com relação a outros lucros não 
distribuídos ou lucros empresa-
riais em geral, pelo IRPJ [Impos-
to de Renda Pessoa Jurídica] no 
Brasil, também é possível olhar 
para isso. Existem especialistas 
brasileiros que sugerem que ele 
poderia ser incorporado à es-
trutura do imposto de renda de 
pessoa física. Mas é complexo, 
porque existem três regimes di-
ferentes: Simples, Lucro Presu-
mido e [Lucro] Real, que são dife-
rentes dependendo do tamanho 
da empresa. Mas isso poderia ser 
um pouco simplificado, inclusive, 
incluído em uma tabela progres-
siva, com alíquotas diferentes 
dependendo do tamanho do lu-
cro da empresa.

Austeridade e tributação 
alta para os mais pobres faz 
com que eles parem de consu-
mir, o que prejudica a econo-
mia. Em contrapartida, qual 
seria o impacto para a econo-

mia da taxação das grandes 
fortunas?

As pessoas de renda mais baixa 
pagam muitos impostos, prin-
cipalmente sobre o consumo, 
como energia, alimentação. E 
aí estipulou-se um teto para os 
gastos [públicos por 20 anos]. No 
fim das contas, acredito que isso 
vai piorar a situação.

Eu defendo que a transferência 
do encargo tributário para pessoas 
que têm maior renda é essencial, 
porque, a propensão ao consumo 
é muito maior para as pessoas de 
renda mais baixa. Com uma re-
dução dos encargos, eles tendem 
mais a consumir, e isso seria me-
lhor para a economia do que os 
ricos, que poupam muito mais.

Se você taxar os ricos, o consumo 
deles não será tão afetado quanto 
a da base da pirâmide, se ela for 
taxada. No fim das contas, acaba 
sendo mais eficiente do ponto de 
vista econômico transferir a inci-
dência de impostos para aqueles 
com renda mais alta, no geral.

E também pensar na criação 
de um sistema tributário, ao se 
olhar para corporações e empre-
sas, que incentive o gasto produ-
tivo por elas, em vez de simples-
mente pela distribuição de lucros 
e dividendos. Pensar em um sis-
tema tributário que recompen-

se, possivelmente por meio de 
créditos tributários, os lucros que 
são reinvestidos em qualificação 
dos trabalhadores, na compra 
de maquinário e tecnologia ou 
em pesquisa e desenvolvimento, 
mais do que apenas a distribui-
ção de lucros e dividendos – o 
que acaba virando uma forma de 
rentismo.

Então é possível pensar na elabo-
ração de políticas tributárias que 
incentivem o bom comportamen-
to, digamos, que é o que induz o 
desenvolvimento, o crescimento e 
o investimento. É um equilíbrio di-
fícil de conseguir, mas acredito que 
seja possível.

Como estamos em um ano de 
eleição presidencial, a última 
pergunta é: como a concentra-
ção da riqueza prejudica a de-
mocracia?

Quando a riqueza se concentra na 
mão de poucos, há dois caminhos 
diferentes que impactam na quali-
dade da democracia. Por um lado, 
se há grande concentração de ren-
da ou riqueza, existe um poder ins-
trumental destas pessoas. É mais 
fácil elas influenciarem políticos, 
seja direta ou indiretamente, por 
meio de diversos tipos de organiza-
ções, federações, relações partidá-
rias ou propriedade de mídia.

Com informações Brasil de Fato
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Aos doze dias do mês de junho do ano de 2018, no endereço situado na Jacarandá, 612 Horto – Ipatinga/MG, 
reuniram-se os trabalhadores bancários, associados ou não, em Assembleia Geral Extraordinária, conforme Edital 
Convocatório, para deliberarem sobre a seguinte pauta: 1. Autorizar à diretoria para realizar negociações coleti-
vas, celebrar Convenção Coletiva de Trabalho, Convenções/Acordos Coletivos Aditivos, bem como Convenção/
Acordos de PLR e, frustradas as negociações, defender-se e/ou instaurar dissídio coletivo de trabalho, bem como 
delegar poderes para tanto; 2. Deliberar sobre aprovação da minuta de pré-acordo de negociação e minuta da 
Pauta de Reivindicações da categoria bancária, data-base 1º de setembro, definida na 20ª Conferência Nacional 
dos Bancários; 3. Deliberar sobre desconto a ser feito nos salários dos empregados em razão da contratação a 
ser realizada; 4. Outros assuntos de interesse da categoria profissional. Dando início à assembleia foi aprovada 
a autorização para diretoria para realizar negociações coletivas, celebrar Convenção Coletiva de Trabalho, Con-
venções/Acordos Coletivos Aditivos, bem como Convenção/Acordos de PLR e, frustradas as negociações, defen-
der-se e/ou instaurar dissídio coletivo de trabalho, bem como delegar poderes para tanto. Em seguida foi lida a 
minuta de pré-acordo de negociação e minuta da Pauta de Reivindicações da categoria bancária, data-base 1º de 
setembro, definida na 20ª Conferência Nacional dos Bancários que foi aprovada por todos e sequem na integra: 
A MINUTA DO PRÉ-ACORDO E DAS REIVINDICAÇÕES ENCONTRA-SE EM NOSSO SITE. Em relação ao terceiro ponto 
de pauta – “Deliberar sobre desconto a ser feito nos salários dos empregados em razão da contratação a ser rea-
lizada” – foi deliberado que o mesmo restou aprovado nos termos da disposição sobre mesmo tema contida no 
artigo 122 da minuta da Pauta de Reivindicações aprovada, que contempla o desconto pautado para deliberação 
por essa assembleia. Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a presente assembleia.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
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O Relatório de Economia 
Bancária, publicado no dia 
12 de junho pelo Banco 
Central mostra como foi a 
movimentação financeira 
no ano de 2017. O retorno 
(lucro) sobre o patrimônio 
líquido passou, de 2016 
para 2017, de 11,6% para 
13,8%. É três a quatro ve-
zes maior que o de países 
como Suíça (3,2%), Esta-
dos Unidos (3,4%), Índia 
(4,5%), Portugal (4,7%) e 
Itália (4,7%).

Isso, em um cenário de 

Bancos ficam mais ricos
enquanto país está mais pobre

Mesmo em meio à tímida recuperação da crise os bancos 
continuam a aumentar seus lucros no país

Nova legislação trabalhista e crise da economia 
influenciaram crescimento menor do ganho real 

“baixa dos juros” e atro-
fia do crédito, seja para o 
consumo, seja a produção, 
seja para a infraestrutura.

Nada disso foi empeci-
lho para que Itaú e Bra-
desco, somados, tivessem 
lucrado – e lucro líquido, 
após despesas e impos-
tos – nada menos que US$ 
12,8 bilhões. Ou, para se 
ter uma ideia mais palpá-
vel: que os dois bancos te-
nham lucrado R$ 240 por 
cada um dos 200 milhões 
de brasileiros.

O Dieese conduziu uma pesqui-
sa sobre o reajuste dos salários dos 
brasileiros no ano de 2017, chamada 
“Balanço das negociações dos rea-
justes salariais de 2017”. O estudo foi 
realizado pelo 19º ano consecutivo e 
revelou alguns fatos como a econo-
mia brasileira e a nova legislação tra-
balhista que afetaram negativamen-
te os índices de reajuste dos salários 
dos trabalhadores. 

Foram analisados os reajustes de 
643 unidades de negociação de tra-
balhadores na indústria, comércio 
e serviços; tanto no setor privado, 
como em empresas estatais. Segun-
do comparação com a variação da 
inflação medida pelo INPC-IBGE em 
cada data-base, cerca de 63% dos 
reajustes analisados resultaram em 
ganhos reais aos salários. O dado su-
gere uma ligeira melhora no quadro 
das negociações salariais em relação 
aos anos 2015 e 2016, marcados por 

Dieese publica balanço sobre o 
reajuste dos salários dos brasileiros

grave crise econômica.
Sobre a análise dos reajustes sa-

lariais ainda é possível destacar a 
queda significativa do números de re-
ajustes analisados no balanço, devido 
à ausência de informações sobre os 
resultados das negociações coletivas 
acompanhadas pelo SAS-Dieese. Essa 
queda pode ser um dos efeitos da re-
forma trabalhista, aprovada em julho 
de 2017 e que entrou em vigor em 11 
de novembro passado. 

Entre as categorias que concluíram 
seus processos de negociação, porém, 
os reajustes obtidos, embora superio-
res aos observados em 2015 e 2016, 
estão ainda muito distantes dos con-
quistados entre a segunda metade 
dos anos 2000 e a primeira metade 
dos anos 2010. Esse desempenho 
contrariou as expectativas de que se-
ria possível retomar os patamares de 
reajustes com ganhos reais pré-crise 
econômica, tanto em razão dos bai-

xos índices inflacionários verificados, 
quanto da perspectiva de recupera-
ção da economia. No entanto, a traje-
tória de melhora que parecia ocorrer 
não se manteve no último trimestre 
do ano; ao contrário, prevaleceram 
os efeitos da recessão econômica que 
atingiu o Brasil no biênio 2015-2016, 
com altas taxas de desemprego e 
crescimento do trabalho informal.

As negociações coletivas de 2017 
foram e, ao que tudo indica as de 
2018 também serão praticadas em 
um ambiente econômico desfavorá-

vel, agravado pelas incertezas cau-
sadas pelas mudanças na legislação 
trabalhista, que impactam fortemen-
te a jurisdição do trabalho. Talvez o 
problema dos trabalhadores nos pro-
cessos negociais não seja a reposição 
do valor real dos salários, que dadas 
as baixas inflacionárias, não deve en-
frentar resistências do empresariado. 
As dificuldades devem surgir no âm-
bito das negociações das cláusulas 
sociais, onde se concentra agora a 
ofensiva patronal pela flexibilização 
dos direitos trabalhistas. 
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Acesse nosso site e nossas redes sociais:

Melhor festa do ano já
tem data confirmada 

Sindicato dos Bancários
celebra novos convênios 

O Baile dos Bancários já tem data confirmada para 
este ano! Acontecerá no dia 25 de agosto, a partir das 
23h, no Clube do Cavalo em Ipatinga. A animação vai 
ficar por conta da Banda Auê, com seu estilo country. O 
tradicional evento é realizado anualmente em come-
moração ao Dia Nacional dos Bancários, 28 de agosto, 
momento de celebrar e confraternizar com todos os 
amigos e colegas de profissão, bem como a família. 

Cada bancário associado tem direito a um convite com 
acompanhante, ao valor de R$50, solicitado pelo site: 
bancariosipatinga.com.br/. Serão vendidos convites ex-
tras individuais, ao valor de R$150,00; estes deverão ser 
solicitados, através do e-mail: adm@bancariosipatinga.
com.br. O prazo para solicitar os convites será de 30 de 
julho a 10 de agosto. A retirada acontecerá no Sindicato, 
de 13 a 17 de agosto. 

Separem a data na agenda, aprontem a roupa no me-
lhor estilo country e já comecem os preparativos para a 
melhor festa do ano!

Pensando em proporcionar facilidades no 
acesso a diversos serviços e estar presente no 
dia a dia dos bancários, o Sindicato dos Bancá-

rios de Ipatinga firmou parceria com diversas 
instituições da região. Com isso, os bancários 
associados contam com descontos em cursos, 

restaurantes, clubes, academias, entre outros. 
Confira nossas parcerias, se informe e aproveite 
os benefícios ofertados. 

CONVENIOS ATIVOS
EMPRESA TELEFONE ENDEREÇO

AMABILE CENTRO ESTETICO (31) 3617-9660 R. Euclídes da Cunha, 134 - Cidade Nobre, Ipatinga - MG

VIA ATHLETICA HORTO (31) 3821-5917 R. Palmeiras, 1010, Horto - Ipatinga/MG

PITAGORAS (31) 2136-2000 R. Jequitibá - Horto, Ipatinga - MG

ESCOLA DE MUSICA FERMATA (31) 3822-2575 R. Milton Campos, 466 - Cid Nobre, Ipatinga - MG

USIPA (31) 3801-4350 R. João Teixeira Sales, 801 - Horto, Ipatinga - MG

HOTEL DOM HENRIQUE (31) 3848-9140 R. Quinze de Novembro, 510 - Centro Norte - Timóteo/MG

BAÍA CABRÁLIA (31) 3848-9140 R. Vinte e Cinco de Agosto, 174 - Centro - Timóteo/MG

LFG INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL (31) 3822-6856 / 98585-1013 R. Pte. Nova, 86, 3° andar, Sala 306 - Centro, Ipatinga - MG

LFG INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL (31) 3842-1434 / 98585-1014 R. Duque de Caxias, 341 - Sala 104 - Centro, Fabriciano - MG

ZUMM AUTO LAVAGEM (31) 3841-1591 R. Seminário Betania, 31, Coronel Fabriciano/MG

www.bancariosipatinga.com.br
facebook.com/SEEBIpatinga
Instagram/seebipatinga
twitter.com/SeebIpatinga


